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CAMARA DOS DEPUTADOS

PARECER N.° 781
Senhores Deputados.— A vossa comis­

são do administração pública examinou, 
com atenção, o projecto de lei n.° 600-H , 
e tam  fundamentado e claro o achou na

sua exposição e no íim a que tende, que 
se limita a dar-lhe o seu parecer favorá­
vel, sem mais nem melhores explicações, 
e o recomenda à vossa aprovação.

Sala das sessões da comissão, em 20 de Junho de 1917.

Lopes Cardoso, presidente e relator. 
Vasco de Vasconcelos.
Abílio Marçal.
Godinho do Amaral.
Queiroz Vaz Guedes.
António Portugal.

P r o j e c t o  d e  l e i  n .°  6 0 0 - H
Senhores Deputados.— Um dos proble­

mas que mais carinho deve m erecer ao 
Parlam ento da República, é, sem dúvida,
o desenvolvimento da instrução prim ária, 
devendo por isso esta Câmara facilitar 
todos os meios às câmaras municipais, 
que não têm descurado o assunto, mas se 
vêem em dificuldades, por virtude de dis­
posições legais, para  dar maior desenvol­
vimento à instrução nos seus concelhos.

E stá  neste caso a Câm ara Municipal de 
Reguengos, que, apesar de lançar 20 por 
cento p ara  pagar os vencimentos aos seus 
doze professores e obter todos os anos 
um saldo orçamental, que em 1916 era 
de 4.539$88, não tem receita suficiente 
p ara  as despesas com o m aterial de en­
sino, cuja verba tem, por disposição le­
gal, de sair das receitas ordinárias, de

per si tam escassas que, tendo a câmara, 
ein 1916, votado para  estas despesas a 
verba de 933$32, ficou sem verba algu­
ma para obras públicas de calçadas. E n âo  
pode a câmara aum entar as suas contri­
buições, por virtude de disposição legal, 
que só lho consente para  pagamento dos 
encargos do empréstimo contraído para a 
construção do caminho do ferro de Évora 
a Reguengos.

Fundada, porêm, em disposições legais 
(lei de 22 de Junho de 1911 e artigo 58.° 
e § único do decreto n.° 2:887, de 5 de 
Dezembro de 1916) deseja a Câmara de 
Reguengos, p ara  obviar a este inconve­
niente, autorização p ara  desviar anual­
mente do seu fundo de reserva de instru­
ção prim ária (ou seja do excedente da 
receita cobrada para pagamento dos ven-
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cimentos dos professores) a quantia de 
1-000$, para  pagamento das despesas 
com o m aterial de ensino.

Porque é de justiça a pretensão e se 
funda em disposições legais, tenho a hon­
ra  de submeter à  vossa apreciação o se­
guinte projecto de lei:

Artigo íi°  3ii autorizada á Câmãra Mu- "

Sala das Sessões, 2 de Março de 1917.

nicipal de Eeguengos a desviar anual­
mente, do seu fundo de reserva de instru­
ção1 prim ária, a quantia de 1.000$ para 
pagamento das despesas com o material 
de ensino.

A rt. 2.° F ica revogada a legislação 
em contrário.

O Deputado, João Luís Ricardo.
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